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Obriga as instituiçOes financeiras

a afixarem, em suas agencias e pos

tos de serviço, cartazes onde cons

tem os valores dos serviços cobra-
,

dos e da outras providencias.

e
• ..,

A -hÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:-	 '1-	 _	 ....

•

•	 p15'íj ----	 •
12 As instituiçoes financeiras elstabele.c aa_riQ Munidipio

de São-Paulo ficam obrigadas a afixarem em suas agencias e postos • de
•

serviço, em locais visíveis aos usuários, cartazes com a discriminação

dos valores de todos os serviços bancários cobrados.

Art. 22 Os infratores ficarao sujeitos a multa de 50 (cinquen-
ta) vezes a U.F.M. (Unidade Fiscal do Município), devida por local, co

brada em dobro em caso de reincidencia.

Art.

(1
2 O e tivo regulamentará a presente lei no pr zo ded,,,.„......E.

30 (trinta),- ias, con\ ado de sua promulgação.

licação,ra em vigor na data 4e sua

7adas as diAbosies emAntrario.
,

Sala das SessOes,

TIT

Verea

91.

Np..40. 1IWION OOMICOLlaWASP,
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Folha n o	 2.	 daP oc
11 . 0 0.d. 199_____

cod. 0561
1.~.~.~1coodaCIASP.

JUSTIFICAÇÃO 

A presente propositura visa, dentro dos limites de compe-
,	 .

tencia do Município, propiciar ao consumidor de serviços bancarlos in

formaçOes previas acerca dos preços cobrados pelas instituiçOes finan

ceiras.

MIV	 Desde a liberação dos valores das tarifas relativas a ser

viços bancarios, as instituiçoes financeiras vem adotando critérios

diversos de cobrança e fixação de valor, o que causa grandes transtor

nos aos usuarios pois estes, desinformados, muitas vezes são surpreen

didos com debitos não previstos em sua conta-corrente.

Assim, a fim de evitar tais percalços e instrumentalizar'

para o consumidor uma forma de exercer seu direito a informação conta

mos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da mataria.
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03
Papel para informação, rubricado como folha n2 

do processo 00713 	 de 1991 17 / 12  /91 
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Sobre o assunto, consta:
Lei n 2 8648/77
Era 17-12-91

ri/UI/rui Cie

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

LUIZ Aliap 'DE CARVALHO-4
USOU& Técnico Lég. Chefe-

& M.
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PARECER
0036/92

W.~
PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 713/91.

Trata-se de projeto de lei 713/91, de auto-

ria da nobre Vereadora Tita Dias com apoio de muitos de

seus pares, que visa obrigar as instituiçOes financeiras

estabelecidas no Município de Sáo Paulo a afixarem em suas

agências e postos de serviço, em locais visíveis aos usuá-

rios, cartazes com a discriminaçáo dos valores de todos os

serviços bancários cobrados.

O referido projeto de lei encontra respaldo

no prOprio COdigo de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90),

pois os serviços de natureza bancária e financeira estáo

abrangidos pela norma supra citada.

Assim é, que o artigo 22 da Lei 8.078/90

estabelece que:

"Consumidor é toda pessoa física ou jurídi-

ca que adquire ou utiliza produto ou servi-

ço como destinatário final".(grifo nosso)

E o parágrafo 22 do artigo 32 ao definir o

que é serviço esclarece:

"Serviço é qualquer atividade fornecida no

mercado de consumo mediante remuneraçáo,

inclusive as de natureza bancár .ia, finan-

ceira. de crédito e securitária,	 salvo as
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decorrentes das relaçrg es	 trabalhistas".

(grifo nosso)

Portanto, os consumidores dos serviços fi-

nanceiros e bancários, têm, entre outros, o direito que

lhes é assegurado no artigo 62, inciso III da Lei

8.078/90 de receberem "a informação adequada e clara sobre

os diferentes produtos e serviços com especificação corre-

.	
ta de quantidade, características, composição, qualidade e

preço, bem como sobre .os riscos que apresentem".

Demais disso, cabe ao Município suplementar

a legislação federal e a estadual no que couber nos moldes

do artigo 30, inciso II da Constituição da República.

Pela Legalidade.

Contudo, considerando que no referido pro-

jeto no constou artigo relativo às dotaçOes orçamentárias

necessárias à implementação, elaboramos o substitutivo que

se segle..:	 PREJUDICADO111

i 

___ .......... _ 	
PE	 '. U.--41"“ 	 - i

-- -1-n-s-t-i-tro. i -a-- o -Er- 1 gaçáo das i ns t i tu i ç Oes finan-
ceiras e bancárias afixarem em suas agência
e postos de serviço, cartazes onde constem os
valores dos serviços cobrados.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - As instituiçOes financeiras e



- Presidente

bancárias estabelecidas no Município de São Paulo ficam

obrigadas a afixare em suas agências e postos de serviço,

em locais visíveis aos usuários, cartazes com a discrimi-

nação dos valores de todos os serviços oferecidos de forma

não gratuita.

Art. 22 - Os infratores ficam sujeitos a

multa de 50 (cinquenta) vezes a U.f.H. (unidade fiscal do

município), devida por agência ou posto de serviço.

Parágrafo único - Em caso de reincidência

da instituição financeira ou bancária, a multa será de 100

(cem) U.F.H.s (unidades fiscais do município).

Art. 32 - O Executivo regulamentará a pre-

sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua

•publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prC,prias, su-

plementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposi5Ses em contrário.
01/07.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0V/02.49 2 . _/
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CÂMARA MUNICIPAL DE: .:ÁO PAULÓ

SrGUE, Juntado nesta data en! '"	 ,bricado sob

folha n.o  07  /171.2zierz_e)

À
Com. de Adm.Páblica
Em, 11.02.92

ÂNGELA BORDIN

Oficial Legislativo

subir) Verçc n ;

para relatar Regim,..rhalmente
Sala da Comissão de Adrintst

h 0,94
o. Públifia -

Presidente
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DA COMISSO DE ADMINISTRAM) PUBLICA AO PL
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•
APROV A DO EM ta DISCUSSÃO

11... IA À 2a çicUSsAO

•

713/91

De autoria da N. Vereadora Tita Dias, o presente projeto
visa obrigar as instituições financeiras a afixarem, em suas agen-
cias e postos de serviço, em locais visíveis aos usuários, carta-
zes onde constem os valores dos serviços cobrados e dar outras
providencias.

Aos infratores, .a propositura prevê multa de 50 Unidade
Fiscal do Município - . U.F.M., cobrada em dobro em caso de reinci-
dencia.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu pare-
cer, apresentou um substitutivo incluindo artigo relativo às dota-
ções orçamentárias necessárias à sua implementação.

Esta Comissão analisando a medida manifesta-se favora-
velmente a ela. No entanto, entende pela apresentação de um subs-
titutivo, baseado naquele apresentado pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça, no qual inclue-se o termo "atualizados" no artigo
1°.

Substitutivo n2	 /92 ao Projeto de Lei 713/91

Institui a obrigação das insti-
tuições financeiras e bancárias a
afixarem em suas agencias e pos-
tos de serviço cartazes onde
constem os valores dos serviços
cobrados.

APROVADO EM 2.a DISCUSSÃO A SANÇÃO

02	 lk
A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - As instituições financeiras e bancárids	 (1X1d
belecidas no Município de São Paulo ficam obrigadas a afixarem em
suas agencias e postos de serviço, em locais visíveis aos usuá-
rios, cartazes atualizados com a discriminação dos valores de to-



W~d,a

•

RelatorPresidente

•

dos os serviços oferecidos de forma não gratuita.
Art. 22 - Os infratores ficam sujeitos à multa de 50

(cinquenta) vezes a U.F.M. (Unidade Fiscal do Municipio), devida
por agencia ou posto de serviço.

Parágrafo único - Em caso de reincidência da instituição
financeira ou bancária, a multa será de 100 (cem) U.F.M.s (Unida-
des Fiscais do Município).

Art. 3Q - O Executivo re gulamentará a presente lei no
prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias,suplementadas se necessá- .
rio.

Art. 5Q - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública, em fl de fe-
vereiro de 1992.
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PARECER

0282/92	
IA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÓMICA SOBRE O PRO-

Sala da Comissão de dade Ecanomica, em 1& de março

Relator

Presidente -

c.

JETO DE LEI N2 71.3191

Visa o Projeto de Lei ora em pauta, de autoria da nobre

Vereadora Tita Dias, obrigar as instituições financeiras a afixa-

rem, em suas agências e postos de serviço, cartazes onde constem

os valores dos serviços cobrados.

Segundo a justificativa, desde a liberação dos valores

• das tarifas relativas a serviços bancários, são aplicados crité-

rios diversos de cobrança e fixação dos valores desses serviços,

ocasionando transtornos aos clientes desinformados, surpreendidos

estes com débitos imprevistos em suas contas correntes.

A Comissão de Constituição e Justiça elaborou um Substi-

tutivo ao presente Projeto, no qual inclui artigo relativo às do-

tações orçamentárias necessárias à sua implementação. A Comissão

de Administração Pública apresentou um Substitutivo baseado naque-

le elaborado pela Comissão de constituição e Justiça, no qual in-

clue-se o termo "atualizados" no artigo 12.

No tocante à competência desta Comissão, observamos que

a propositura resulta em benefícios aos cidadãos desta comunidade.

Ademais, os custos serão ínfimos, do ponto de vista das institui-

ções financeiras. Favorável, pois, o nosso parecer.
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Presidente,

Relator

PARECER
0350/92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 713/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Ti-

ta Dias, obrigar as instituiçóes financeiras a afixar, em suas

agências e postos de serviço, cartazes onde constem os valores dos

serviços cobrados.

Segundo a justificativa, desde a liberação dos valores

das tarifas relativas a serviços bancários, sáo aplicados crité-

rios diversos de cobrança e fixação dos valores desses serviços,

ocasionando transtornos aos clientes desinformados, surpreendidos

estes com débitos imprevistos em suas contas correntes.

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas, decorrentes do

poder de polícia, correrão por conta de taxa específica existente.

Sala da Comissão. de Finanças e Orçamento, em 30 de março

de 1992.
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	 ..e 4-2% e. 17,-t"..--7 • .-;?,...-41ker 'c C-

O' SESSAO El ORDINÁRIA

VERIFICAÇÃODi	 ASSESSORIA TdCNICA DA MESA
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	

'.	
No.:

VERIFICAÇÃO DE	 ASSESSORIA TdCNICA DA
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

REALIZADA EM S . DE 	 '" -4-£4;f	  DE 1
L-J URU 1

REALIZADA EMS ,DE	 DE 195"
CEJ EXTRAORDINÁRIA

VEREADORES
1.10 OU

ABSTENÇA0 VEREADORES U0 OU
ABSTENÇA0

SI M MAO SIM NAO 

1. Arme lindo Passoni -7c 28. Alfredo Nartins --

2.	 Alberto Calvo 29. João Carlos Alves .)(r

3. Francisco S. Batista Fo. 5C 38. Jooji Nato ')(

4. Almir Guimarães )(
31. José F. do Nascimento 7ç .

5. Andrade Figueira
7(

32. José Viviani Ferraz -/Ç

6. Anténio Carlos Caruso
,.-

33. Juares Soares ,oc

1110ntonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) .-.)( 34. Jucelino Silva Neto
'4

8. Antônio Sampaio )e 35. Júlio Cesar Filho X.

9. Arnaldo de Abreu Madeira
7(

36. Lidia Correa *
18. Arselino Tatto 37. Luiz Carlos Moura

X

11. Aurelino de Andrade 38. Marcos Mendonça >ç

12. Brasil Vita 39. Mario Moda 7C

13. Bruno Feder 0. Mauricio Faria )C

14. Chico Whitaker
7C

41, Nelson Guerra
I	 ?(

15. Devanir Ribeiro -7( 42. Osvaldo Giannotti

lider Jofre >c 43. Osvaldo Sanches )(

17. Edson Falanga sic. 44. Paulo Kobagashi
I(

18. Fausto Tomaz de Lima
)C

45, Roberto Tripoli 'I(

19. Fernino Fechio \ic 46. Tereza Cristina S. lajolo )c

28. Gabriel Ortega 47. Terezinha Martins sÉ•

21. Geraldo Blota 48. Tita Dias 'f=

22. Gilberto Nascimento __ 49. Ushitaro Kamia 7(

23. Guilherme Gianetti .... 58. Valfredo Ferreira Silva ')c

24. Henrique Pacheco 7( 51. Vital Holasco
7(

25. !rede Cardoso )'(' 52. Walter Abro
7s

26. italó Cardoso )c 53. Walter Feldnan
?ç

27. Janil Achaa

- VOTARAM "SIM":  ( kr  Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores

AR5V1r(IN!=o	 1Wwmb4..mre'

Srs. Vereadores

"
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VEREADORES
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VEREADORES
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ASSUMO
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ABSTENÇÃO

1. Arnelindo Passoni It( , 28. Alfredo Martins r---'

2. Alberto Calvo 29. João Carlos Alves 7(

3. Francisco S. Batista Fo. 30. Joojl Nato 7Ç

4. Alnir Cüinarães ,/c 31. José F. do Nascimento -6

i.

5. Andrade Figueira 32. José Vivianl Ferraz -6

6. Ant6nio Carlos Caruso 33. luares Soares tc

7. Antonio José S. Fo.(131M-BIRO) .7 34. Jucelino Silva Neto

EL	 Mulo Sampaio *t x 35. Júlio Casar Filho

9. Arnaldo de Abem Madeira "( 36. tidia Correa -i=

II. Arselino Tatte 37. Luiz Carlos Moura

11. Aurelino de kdrade
Y:

38. Marcos Mendonça >c-

12. Brasil Vita 39. Mario Moda
t

i	 7( ,	 I

13. Bruno Feder
iç.

40. Mauricio Faria )c I

14. Chico Illitaker 41, Nelson Guerra
i	 -É 1

15. Devanir Ribeira 42. Osvaldo Glannotti >c

16. Eder Jofre 'ic i 43. Otvaido Sanches )c

17. akson Falanga
)(

44. Paulo Kobagashi I i

18. Fausto Tonaz de tina I- 45. Roberto Tripoli

19	 Fernino Fechio. >c
. 46. Tereza Cristina S. lajota .

20. Gabriel Ortega -F	 I 1 1 47. Terezinha Martins

21. Ceraldo Blota	 i -Ê-	 I 18. fita Dias

22. Gilberto Nascinento 49. Ushitaro Kani4

/3. Guilherne Glanetti
,.

O 58. Uárredo Ferreira Silva 'rc

-icAl. Henrique PaChece 'Ê SI Vital Mia=

S. [rede Cardoso 52. Vatter Abrabo 1E
1:. (talo Cardoso -F Milrlirr' ,"411Ala= 11"MEN

7: Iam I I *Ma ..Á .file'ri-
VOTARAM •I'S I M" I

VOTARAM "NAGS"

AtisTENviir et t

Srs • Vereadores

Sr. Vereadoras

et rs GIL	 ma	 ...e .41 .4	 "



leg.3 - Senhora chefe:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

do processo n 	 	  de 19 	

LO

Papel para Informado, rubricado como folha 	

fi	 ..(9) 	

Na sessão extraordinãria hoje realizada (1789 ), foi

APROVADO em Segunda discussão o SUBSTITUTIVO DE fls.0470g

ao presente Projeto de lei, devendo assim ser remetido à sançã

'	 ;. .fi. L,-•

• ocgt . :2 t`,':.-'



SEGUE. 	 , Juntado 	 , nasla data

documento	 e papei de informação

rubricado	 sob felh5 n.o 	
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Sra. Soraia,

Prep arar ofício encaminhando ao Executivo có p ia au-

têntica,.pre p arar Registro e Carta de Lei.

•
Eóni;

Chefe

,.3 /0 11

.:uaoi1a

Seção Tócoca J1.1

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme des p acho de V.Sa.

/0Ç/•



DT7-LEG3
OFICIO N.3001.30/92

São Paulo, PI de

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelencia ecIpla autentica d
da lei decretada palselleiera em sessão de 23 de abril de tenente,
relativa ao Projeto de Lei n$ 713/91 de autoria da Veraadvea Tita
Dias - instituindo a obrigação das instituiçães flaanceiras e ban
cátias a afixarem em suas az:incitas e postos de serviço cartazeson
de constem os valores doe serviços cobrados.

Valbo-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelencia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consiteração.

PAULO KOBATASHI
Presidente

A Sua Excelencia a Senhera_,--7.. fenr:Cr:-..:\	 .!-R(

Professora Luiza Erundina de Sousa
Dignleelma Prefeita do Município de São Paulo;

SLF,
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'DT7-LEG3--
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aat;ntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE ABRIL PE
1992. Cápia extraida de fia. 07/08 Booftsaosna n* 713/91. (PROJETO
DE LEI Ni 223/91). Institui a obrigação das instituição° financeiras
e baneárlas a afixarem em suas agãnelaa e postos de serviço carta-
zes onde constem os valores dos aervços cobrados. A CIMARA MUNICIPAL
DE SIO PALMO decreta: Art.1* - As inatituições financeiras e ban
cáries estabelecidas no MUnicfpio de São Paulo ficam obrigadas a a-
fixarem em suas agimelas e pombos de serviço, em locais vialvelo aos
usuários, cartazes atualizados com a discriminação dos valores de to
dos ao serviços oferecidos de forma não gratuita. Art.2* - Os infra-
toren ficam sujeitos ta multa de 50 (cinquenta) vezes a M.M. (Uni-
dade Fiscal do Municiplo), devida por agãnela ou posto de serviço.
Parágrafo ánico - Em caso de reincidincia da instituição financeira
ou bancária, a multa aorta de 100 (cem) M.M.:: (Unidades Fiscais do
Municiplo). Art. 31 - O Executivo regulamentaria a presente lei no
prazo de 30 (trinta) dia*, contados de sua publicação. Art. 4* - As
despesas decorrentes desta lei correria por conta de dotação:: orça
mentáriaa próprias, :suplementadas se necessário. Art. '5* - Esta lei
entrará em vigor na da ,r.. - sua publicação, revogadas as dispoaiçãee
em contr&rio. deffilk W Arije4TIMOR A .. RWIRÁ. clal Legislativo, padrão "N)4-(40/ 	 -,lativo

311" extrai apresente -1 , pia fielmente de fls, do livro compententen,

padrão *NM-28" a conferi. Sã Paulo, 27 de abril de 1992. Chefe da
41,	 Seção Tácnica de Preparo e Registro de 	 atos

MACHADO	

Legialati-
um%	c.,vos,	 ;:	 e Vasto,	 Diretora

Diretor Técnico de Dept.o-D14 7

do Depart nto dos Serviços LeMsativos da Câmara Municipal de São
Paulo,-

Paulo Kábayashi
Geraldo Blota

_Guilherme GianettiSur
Antonio Carlos Caruso

Albertino Nobre.

i	 o, C2,11/' •
44 o datilografei. Eu, ' '''-'Assiatente de Administração

pc	 .
Assiatente de Administração
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LEI N2 WD/01 DE ,24011) DE DE 19902, .

•

•

Institui a obrigação das insti-

tui4es financeiras e bancárias a

afixarem em suas agências e pos-

tos de serviço cartazes onde

constem os valores dos serviços

cobrados.

ft
Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de abril de

1.992, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As instituiçOes financeiras e ban-

cárias estabelecidas no Município de São Paulo ficam obrigadas a

afixarem em suas agências e postos de serviço, em locais visí-

veis aos usuários, cartazes atualizados com a discriminação 'dos

valores de todos os serviços oferecidos de forma não gratuita.
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Art. 22 - Os infratores ficam sujeitos à

multa de 50 (cinquenta) vezes a U.F.M. (Unidade Fiscal do Muni-

c(pio), devida por agência ou p osto de serviço.

Parágrafo único - Em caso de reincidência da

instituição financeira ou bancária, a multa será de 100 (cem) U.

F.M.s (Unidades Fiscais do Município).

Art. 32 - O Executivo regulamentará a pre-

sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publica-

ção.

Art. 42 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta de dotaçães orçamentárias próprias, suplemen-

tadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

de 1992.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de abril

O P esidente,

,j)
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--Adoro— J.
São Paulo,  04  de 	 maio 	 .e 19  92 

MUNICIPAL csCÂMARA MUNICIPAL

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 , 130	 de

04.05.92 , encaminhando ao ,Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de -Lei

n 2 713/91 de autoria .deL Vereadora TUaInas.

côo. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N9 11.209 , DE 20 •DE	 MAIO DE 1992
(Projeto de Lei n9 713/91, da Vereadora Tita Dias)

Institui a obrigação das instituições fi
nanceiras e bancarias a afixarem em sua
agencias e postos de serviço cartazes alie
constem os valores dos serviços ccbrados

LUIZA ERUNDYNA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são ccnferidas por lei. —
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 23cle abril
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - As instituições financeiraseban
cáries estabelecidas no Município de São Paulo ficam obni
gadas a afixarem em suas agencias e postos de serviço, em

' locais visíveis aos usuários, cartazes atualizados com a
discriminação dos valores de todos os serviços oferecidos
de forma nao gratuita.

Art. 29 - Os infratores ficam sujeitos
multa de 50 (cinquenta) vezes a U.F.M. (Unidade Fiscal do
Município), devida por agencia ou posto de serviço.

Parágrafo único - Em caso de reincidencia
da instituição financeira ou bancária, a multa será de 100
(cem) U.F.M.s (Unidade Fiscais do Município).

Art. 39 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua p7:
blicação.

Art. 49 - As despesas decorrentes 	 desta
' lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta,
rio..

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos 20 de maio de
1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
maio	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal

Pul:Wcado no [WxR10 CFICiAL

de 44_1~ 191P._
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